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Texto da decisão

DECISÃO Trata-se de agravo interposto da decisão que inadmitiu o recurso especial no qual AURELIANO

PERNETTA CARON se insurgira, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição

Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim ementado (fl. 324):

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS ARBITRADOS EM FACE DO EXEQUENTE.

DECISÃO REFORMADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 921, § 5º, DO CPC ALTERADO PELA LEI Nº 14.195/21.

EXTINÇÃO SEM ÔNUS PARA AS PARTES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Os embargos de

declaração foram rejeitados (fl. 361). Nas razões de seu recurso especial, a parte recorrente alega violação

ao art. 921 , § 5º, do Código de Processo Civil (CPC). Argumenta que a prescrição intercorrente não foi

reconhecida de ofício, mas sim após provocação por exceção de pré-executividade, o que, segundo ele,

afastaria a aplicação do art. 921, § 5º, do CPC, que prevê a extinção sem ônus apenas quando a prescrição

é reconhecida de ofício (fls. 453/498). Sustenta que, devido à provocação, deveria haver condenação ao

pagamento de honorários de sucumbência, em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de

Justiça (STJ) no Tema 421, que permite a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários em

casos de extinção da execução fiscal pelo acolhimento de exceção de pré-executividade (fls. 479/486). A

parte adversa apresentou contrarrazões (fls. 541/551). O recurso não foi admitido, razão por que foi

interposto o agravo ora examinado. É o relatório. A decisão de admissibilidade foi devidamente refutada na

petição de agravo e, por isso, passo ao exame do recurso especial. A despeito das alegações da parte

agravante, a ela não assiste razão . Quanto aos honorários sucumbenciais, consignou o Tribunal de origem,

quando do julgamento dos embargos de declaração (fl. 363): Segundo a parte embargante, o acórdão teria

sido omisso ao deixar de mencionar que ela já tinha suscitado a ocorrência de prescrição intercorrente à

hipótese em 1º grau de jurisdição. Entretanto, em que pese o esforço argumentativo da parte, sem qualquer

razão. Isso porque tal ponto fático era e ainda é irrelevante à conclusão exarada no acórdão, eis que a
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extinção do feito em razão de prescrição intercorrente sem ônus para as partes independe do

reconhecimento de ofício da prejudicial de mérito. Nesse sentido, conforme muito bem já delineado no

acórdão, "quando a prescrição intercorrente for causa da extinção do processo, a fixação de honorários

sucumbenciais não será cabível a nenhuma das partes, bem como ficarão dispensadas de eventuais custas

remanescentes". Ademais, note-se que tal alegação sequer foi deduzida pela embargante em sede de

contrarrazões, o que deixa ainda mais evidente a inexistência de omissão relevante no acórdão. Logo, não

apresentando o acórdão embargado omissão, obscuridade, contradição ou erro material, medida que se

impõe é a rejeição dos embargos opostos. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a

decretação da prescrição intercorrente não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem

atrai a sucumbência para a parte exequente. Nesse sentido: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DA FAZENDA

PÚBLICA. 1. A jurisprudência desta Corte de Justiça trilha no sentido da impossibilidade de condenação da

Fazenda Pública ao pagamento de honorários sucumbenciais nas hipóteses de extinção do processo

executivo em razão da prescrição intercorrente, ainda que oferecida exceção de pré-executividade. 2. "O

reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a existência das premissas que autorizavam o

ajuizamento da execução, relacionadas com a presunção de certeza e liquidez do título executivo e com a

inadimplência do devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com fundamento

no princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar a parte que não cumpriu oportunamente

com a sua obrigação" ( AgInt no REsp 1.849.437/SC , Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe de

28/10/2020). 3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.993.985/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, DJe 09/03/2023). PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE EM DESFAVOR DO DEVEDOR. PRECEDENTES DO

STJ. PROVIMENTO NEGADO. 1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a decretação

da prescrição intercorrente não afasta o princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a

sucumbência para a parte exequente. 2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Aplicação da Súmula 83 do STJ, que abrange os

recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. 3. A gravo

interno a que se nega provimento. Recurso especial não conhecido por outros fundamentos. (AgInt no

AREsp n. 1.959.146/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023,

DJe de 22/6/2023.) PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA

CONTROVÉRSIA. TEMA 1.229 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- EXECUTIVIDADE.

ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEI

N. 6.830/1980. NÃO LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO OU DE BENS PENHORÁVEIS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. APLICAÇÃO. 1. A questão jurídica

controvertida a ser equacionada pelo Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática

dos repetitivos, diz respeito à possibilidade de fixação de honorários advocatícios quando a exceção de

pré-executividade é acolhida para extinguir a execução fiscal, em razão do reconhecimento da prescrição

intercorrente, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/1980. 2. Os princípios da sucumbência e da causalidade

estão relacionados com a responsabilidade pelo pagamento dos honorários advocatícios, sendo que a

fixação da verba honorária com base na sucumbência consiste na verificação objetiva da parte perdedora,

que caberá arcar com o ônus referente ao valor a ser pago ao advogado da parte vencedora, e está previsto

no art. 85, caput, do CPC/2015, enquanto o princípio da causalidade tem como finalidade responsabilizar

aquele que fez surgir para a parte ex adversa a necessidade de se pronunciar judicialmente, dando causa à

lide que poderia ter sido evitada. 3. O reconhecimento da prescrição intercorrente, especialmente devido a

não localização do executado ou de bens de sua propriedade aptos a serem objeto de penhora, não elimina

as premissas que autorizavam o ajuizamento da execução fiscal, relacionadas com a presunção de certeza

e liquidez do título executivo e com a inadimplência do devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os

ônus sucumbenciais, ante a aplicação do princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar a

parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação. 4. Ainda que a exequente se insurja contra a



alegação do devedor de que a execução fiscal deve ser extinta com base no art. 40 da LEF, se esse fato

superveniente - prescrição intercorrente - for a justificativa para o acolhimento da exceção de

pré-executividade, não há falar em condenação ao pagamento de verba honorária ao executado. 5. Tese

jurídica fixada: "À luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de honorários advocatícios na exceção

de pré-executividade acolhida para extinguir a execução fiscal em razão do reconhecimento da prescrição

intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980". 6. Solução do caso concreto: a) não se configura

ofensa aos art. 489, § 1º, III, IV e VI, e 1.022, II, do CPC/2015,quando o Tribunal de origem aprecia

integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, mesmo que em sentido contrário

ao postulado, circunstância que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional; b) o

entendimento firmado pelo TRF da 4ª Região é de que os honorários advocatícios, nos casos de

acolhimento da exceção de pré-executividade para reconhecer a prescrição intercorrente, nos termos do art.

40 da LEF, não são cabíveis quando a Fazenda Pública não apresenta resistência ao pleito do executado,

enquanto o precedente vinculante aqui formado explicita a tese de que, independentemente da objeção do

ente fazendário, a verba honorária não será devida em sede de exceção de pré-executividade em que se

decreta a prescrição no curso da execução fiscal. 7. Hipótese em que o acórdão recorrido merece reparos

quanto à tese jurídica ali fixada, mas o desfecho dado ao caso concreto deve ser mantido. 8. Recurso

especial conhecido e desprovido. (REsp n. 2.046.269/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,

julgado em 9/10/2024, DJe de 15/10/2024.) Desse modo, o acórdão proferido pela Corte de origem está em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Ante o exposto, conheço do agravo para negar

provimento ao recurso especial. Publique-se. Intimem-se. EMENTA
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